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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALUISIO VALDO LARANJEIRA
ADVOGADO : DELCINO OLIVEIRA MACHADO - GO030299
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ANULAÇÃO DE
JULGAMENTO POPULAR. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a agravo
do Ministério Público do Estado de Goiás, anulando julgamento popular por decisão
contrária à prova dos autos e determinando novo julgamento pelo Conselho de Sentença.
2. O agravante alega violação ao princípio da colegialidade, especialmente por decisão
desfavorável ao acusado e contrária ao parecer do Ministério Público Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que anulou o
julgamento popular por ser contrária à prova dos autos, sem apreciação pelo colegiado,
viola o princípio da colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O relator pode conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial se o acórdão
recorrido estiver em confronto com jurisprudência consolidada, conforme art. 253,
parágrafo único, inciso II, "c", do RISTJ.
5. A decisão monocrática está alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal, que permitem a anulação de decisão do Tribunal do Júri,
quando proferida sem apoio mínimo na prova dos autos.
6. O parecer do Ministério Público Federal, que atua como fiscal da lei, não vincula este
Superior Tribunal e nem inviabiliza o julgamento pela relatoria do recurso em sentido
discordante com a manifestação do .Parquet

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O relator pode decidir monocraticamente quando o acórdão
recorrido está em confronto com jurisprudência consolidada. 2. A decisão monocrática
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que anula julgamento popular por ser contrária à prova dos autos não viola o princípio da
colegialidade."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 253, parágrafo único, inciso II, "c"; CPP, art.
482, inciso III e § 2º.

STJ, AgRg no AREsp 2.657.479/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, j. 26.11.2024; STF, ARE 1225185, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Rel. p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 03.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a agravo
do Ministério Público do Estado de Goiás, anulando julgamento popular por decisão
contrária à prova dos autos e determinando novo julgamento pelo Conselho de Sentença.

2. O agravante alega violação ao princípio da colegialidade, especialmente por decisão
desfavorável ao acusado e contrária ao parecer do Ministério Público Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que anulou o
julgamento popular por ser contrária à prova dos autos, sem apreciação pelo colegiado,
viola o princípio da colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O relator pode conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial se o acórdão
recorrido estiver em confronto com jurisprudência consolidada, conforme art. 253,
parágrafo único, inciso II, "c", do RISTJ.
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5. A decisão monocrática está alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal, que permitem a anulação de decisão do Tribunal do Júri,
quando proferida sem apoio mínimo na prova dos autos.

6. O parecer do Ministério Público Federal, que atua como fiscal da lei, não vincula este
Superior Tribunal e nem inviabiliza o julgamento pela relatoria do recurso em sentido
discordante com a manifestação do .Parquet

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O relator pode decidir monocraticamente quando o acórdão
recorrido está em confronto com jurisprudência consolidada. 2. A decisão monocrática
que anula julgamento popular por ser contrária à prova dos autos não viola o princípio da
colegialidade."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 253, parágrafo único, inciso II, "c"; CPP, art.
482, inciso III e § 2º.

STJ, AgRg no AREsp 2.657.479/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, j. 26.11.2024; STF, ARE 1225185, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Rel. p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 03.10.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALUISIO VALDO
LARANJEIRA contra decisão de minha relatoria que deu provimento a agravo interposto
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, para dar provimento ao
recurso especial, a fim de anular o julgamento popular, por decisão manifestamente
contrária à prova dos autos, e de determinar a realização de novo julgamento pelo
Conselho de Sentença (fls. 780/783).

Nas razões (fls. 801/806), argumentou que houve violação ao princípio da
colegialidade, em especial porque proferida decisão em desfavor do acusado, ora
agravante, e contra parecer do Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO
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O art. 253, parágrafo único, inciso II, “c”, do RISTJ autoriza o relator a
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial se o acórdão recorrido estiver
em confronto com jurisprudência consolidada, de modo que não vislumbro violação ao
princípio da colegialidade.

O Superior Tribunal de Justiça tem a orientação de que é possível a anulação
da decisão proferida pelo jurado em hipótese em que a absolvição, no quesito genérico
(art. 482, inciso III e § 2º, do Código de Processo Penal), não contar com apoio mínimo
na prova dos autos (a ilustrar: AgRg no AREsp n. 2.657.479/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).26/11/2024 3/12/2024

No Supremo Tribunal, há tese firmada em recurso extraordinário com
repercussão geral em igual sentido:

“1. É cabível recurso de apelação com base no artigo 593,
III, d, do Código de Processo Penal, nas hipóteses em que a decisão do
Tribunal do Júri, amparada em quesito genérico, for considerada pela
acusação como manifestamente contrária à prova dos autos. 2. O
Tribunal de Apelação não determinará novo júri quando tiver ocorrido a
apresentação, constante em ata, de tese conducente à clemência ao
acusado, e esta for acolhida pelos jurados, desde que seja compatível
com a Constituição, com os precedentes vinculantes do Supremo
Tribunal Federal e com as circunstâncias fáticas dos autos” (ARE
1225185, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão:
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 03-10-2024,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO D
Je-s/n DIVULG 13-12-2024 PUBLIC 16-12-2024).

 
O acórdão recorrido estava em descompasso com essa posição.

Por isso, a decisão monocrática, ao reformá-lo, está de acordo com a previsão
do Regimento Interno e alinhada à jurisprudência, não havendo espaço à alegação de que
o recurso somente poderia ser analisado pelo colegiado.

Por fim, o parecer do Ministério Público Federal, que atua como fiscal da lei,
não vincula este Superior Tribunal e nem inviabiliza o julgamento pela relatoria do
recurso em sentido discordante com a manifestação do .Parquet

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0315030-4 AREsp 2.727.163 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01436485820128090174  14364858

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ALUISIO VALDO LARANJEIRA 
ADVOGADO : DELCINO OLIVEIRA MACHADO  - GO030299

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALUISIO VALDO LARANJEIRA 
ADVOGADO : DELCINO OLIVEIRA MACHADO  - GO030299
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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